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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
 

 
1. INTRODUÇÃO 

 
1.1. O presente Estudo Técnico Preliminar - ETP reúne o conjunto de informações indicativas e 
as condições preliminares exigíveis para contratação de empresa especializada no fornecimento de 
link de internet dedicada e proteção DDOS, sob a Coordenação do setor de Tecnologia da Informa-
ção. 

1.2. O ETP ora apresentado constitui a primeira etapa do Planejamento da Contratação, regido e 
tendo por base a Resolução 03/2024, a Lei Federal 14.133/2021 e demais legislação pertinente bus-
cando estabelecer as melhores e mais vantajosas condições de aquisições para atendimento das 
demandas necessárias ao adequado funcionamento do Consórcio Intermunicipal de Saúde da 
Baixada Fluminense - Cisbaf. 
 
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

 
2.1. O Cisbaf, através da Coordenadoria TI pretende através da referida contratação de empresa 
especializada no fornecimento de link de internet dedicada e proteção DDOS do Consórcio Intermu-
nicipal de Saúde da Baixada Fluminense. 

2.2. A contratação do referido sistema visa atender às necessidades de conectividade e segurança 
para o melhor funcionamento do Cisbaf. 

 
3. SETOR REQUISITANTE 

 
3.1. Coordenadoria TI. 

 
4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Visando manter os níveis desta contratação dentro dos padrões adequados, verifica-se a necessi-
dade de estabelecer, no mínimo, as seguintes exigências: 

• Instalar, configurar e operacionalizar os equipamentos e softwares adquiridos; 

• Indicar um(a) representante e um(a) eventual substituto(a), que deverá estar disponível nos 

dias úteis, no horário das 8h às 18h, e acessível por meio de contato telefônico em qualquer 

outro horário;  

• Responsabilizar-se pelos materiais, produtos, ferramentas, instrumentos e equipamentos 

disponibilizados para a execução dos serviços, não cabendo ao CONTRATANTE qualquer 
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responsabilidade por perdas decorrentes de roubo, furto ou outros fatos que possam vir a 

ocorrer; 

• Implantar adequadamente o planejamento, a execução e a supervisão permanente dos ser-

viços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma me-

ticulosa e constante;  

• Comunicar à unidade do CONTRATANTE responsável pela fiscalização do contrato, por es-

crito, qualquer anormalidade de que tenha conhecimento na execução do mesmo;  

• Responsabilizar-se por danos causados ao patrimônio da CONTRATANTE, ou de terceiros, 

ocasionados por seus empregados, em virtude de dolo ou culpa, durante a execução do 

objeto contratado;  

• Manter, durante todo o período de vigência do Contrato, todas as condições que ensejaram 

sua contratação;  

• Executar, integralmente, os serviços contratados, na forma solicitadapelo CISBAF, sem que 

isso implique em acréscimo nos preços constantes da proposta, os quais serão conferidos, 

e se achadas irregulares, a empresa terá o prazo a ser determinado pelo setor competente 

para refazer os serviços rejeitados;  

• Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da exe-

cução dos serviços;  

• O serviço prestado deverá ser de boa qualidade, obedecer às normas e padrões, atender 

eficazmente às finalidades que dele naturalmente se esperam, conforme determina o Código 

de Defesa do Consumidor;  

• Reparar, corrigir, remover, construir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

os equipamentos/serviços, se estes apresentarem vícios defeitos ou Incorreções; 

• Os equipamentos, peças ou quaisquer partes dos componentes da solução, hardwares ou 

softwares, devem ser novos, de primeiro uso, e originais. 

• Dar treinamento de todas as funcionalidades dos equipamentos para a equipe de tecnologia 

do Cisbaf. 
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5. Requisitos de Negócio da Solução 
 

5.1. A solução a ser adotada deverá ser capaz de fornecer conectividade com velocidade de 1Gbps 
dedicado e proteção de DDOS. 
 

5.2. Requisitos Legais da Solução 

A solução adotada neste documento deve orientar-se e respeitar as seguintes normatizações: 
 

• Lei Federal nº 14.133/2021, que trata das normas gerais sobre licitações e contratos administra-
tivos; 

• Lei Complementar nº 123/2006, que estabelece normas gerais relativas ao tratamento diferenci-
ado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte atualizada; 

• Decreto Federal nº 8.538/2015, que regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplifi-
cado para microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais 
pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas nas contratações pú-
blicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal; 

• Decreto Federal nº 11.462/2023, que regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e 
serviços, inclusive obras e serviços de engenharia, no âmbito da Administração Pública federal 
direta, autárquica e fundacional; 

• Instrução Normativa SEGES/ME nº 58/2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técni-
cos Preliminares - ETP - para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito 
da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital; 

• Instrução Normativa SEGES/ME 81/2022, que dispõe sobre a elaboração do Termo de 
Referência – TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços no âmbito da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema TR digital; 

• Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, que dispõe sobre o procedimento administrativo 
para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em 
geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; 

• Instrução Normativa SLTI/MP nº 01/2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade am-
biental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras; 

• Instrução Normativa SLTI/MP nº 94/2022, que dispõe sobre o processo de contratação de solu-
ções de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC. 

• Plano Diretor de Tecnologia da Informação – PDTI; 

• Documento de boas práticas, vedações e orientações para contratação de Softwares e de Servi-
ços de Desenvolvimento e manutenção de Sistemas, publicado em 31/01/2018. 

 

 

5.2.1.  Requisitos Gerais da Solução 
 
Também são requisitos relevantes a serem exigidos das empresas, no mínimo, os abaixo relaciona-
dos: 
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• Aderência aos termos do instrumento convocatório da contratação e às legislações federal, 
estadual, municipal e normatizações relacionadas vigentes; 

• Compromisso com a redução do impacto ambiental negativo e com a proteção ao meio natural 
e antrópico; 

• Comprometimento com o uso de produtos certificados e que não contenham potencial agres-
sivo e prejudicial às pessoas, a animais, ao meio ambiente e ao patrimônio; 

• Aderência às normas técnicas em geral, em especial as relacionadas com saúde operacional 
e segurança do trabalho; 

• Compromisso com o bem-estar, progresso profissional e pessoal de seus colaboradores; 

• Combate ao trabalho infantil ilegal e ao trabalho escravo e análogo a escravo; 

• Adoção de requisitos que não limitem a competição e não deixe a Unidade Requisitante de-
pendente da Contratada; 

• Garantia da prevalência dos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, isonomia, 
publicidade, probidade administrativa, julgamento objetivo e vinculação ao instrumento con-
vocatório em todo o processo licitatório. 

 

 
6. LEVANTAMENTO DE MERCADO  

 
6.1.1. Análises de contratações anteriores do próprio Cisbaf 

6.1.1.1. Para o presente objeto, certifica-se que não houve contratação anterior. 

 
6.1.2.  Análises das soluções disponíveis no mercado 

 
6.1.2.1.  Para avaliação da melhor forma de atendimento à demanda apresentada foi considerada a 
seguinte proposta para a contratação da solução para a demanda identificada: 

 

Item Descrição e Especificações 
Quantidade 

Mensal 
Valor Unitá-

rio 
Valor Mensal 

1 
Fornecimento de link de acesso dedicado à Internet na 
velocidade de 1 Gbps. 

1 R$2.500,00 R$2.500,00 

2 
Serviço de proteção contra ataques volumétricos de ne-
gação de serviços do tipo DDoS para o link de 200 Mbps 

1 R$1.600,00 R$1.600,00 

3 Serviço de instalação de enlace dedicado à Internet. 1 R$ 0 R$ 0 

VALOR TOTAL MENSAL R$4.100,00 

 
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

 
7.1. Os serviços pretendidos com a contratação da empresa de segurança, incluem atividades típi-
cas, tais como: instalação e configuração dos equipamentos pertinentes, planejamento e execução 
dos serviços, responsabilização pelos materiais, produtos, ferramentas, instrumentos e 
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equipamentos disponibilizados para a efetivação dos serviços de segurança e controle, execução de 
reparos, manutenção e assistência técnica, caso seja necessário. 

7.2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO LINK DEDICADO: 

7.3.  REQUISITOS GERAIS 

7.4. Toda a infraestrutura de rede, acesso e CPE da CONTRATADA deverão ser dimensionadas e 
preparadas para suportar a totalidade do serviço. 

7.5. A CONTRATADA deverá reservar os canais de comunicação e as portas de acesso à sua in-
fraestrutura para uso exclusivo da CONTRATANTE, não sendo admitido o compartilhamento 
desses recursos com outro de seus clientes ou usuários 

7.6. O acesso referido no item anterior deverá ser provido por meio de backbone próprio da presta-
dora de serviço.  

7.7. Os equipamentos da CONTRATADA utilizados em toda a solução deverão ser novos e compa-
tíveis com ambientes corporativos. 

7.8. A CONTRATADA obriga-se e se responsabiliza a prestar o serviço objeto da licitação, por meio 
de mão de obra especializada e devidamente qualificada, necessária à completa e perfeita 
execução dos serviços, em conformidade com as especificações do Termo de Referência. 

7.9. Será de responsabilidade da CONTRATANTE o fornecimento de energia elétrica para alimen-
tação dos equipamentos nas dependências das unidades, o aterramento da rede elétrica e a 
climatização das dependências.  

7.10.  CARACTERÍSTICAS DO LINK INTERNET 

7.11. Fornecer e instalar link de Internet na velocidade de 1 Gbps. 

7.12. A CONTRATADA deverá disponibilizar 01 endereços IPV4 fixos e válidos para provimento da 
solução de Internet. 

7.13. Contratação de empresa especializada para o fornecimento de acesso à Rede Mundial de In-
ternet com 100% de garantia de banda downstream e upstream, full-duplex, com conectivi-
dade em protocolos IPv4 e IPv6. 

7.14. A CONTRATADA deverá atender as seguintes exigências de conexões de Backbone IP para 
estar apta a prestar os serviços de Internet especificados neste Termo de Referência: 

7.15. O provedor deve ter o seu backbone IP com saída internacional através de conexão direta para 
os Estados Unidos da América (EUA) com no mínimo 100 Gbps. Essa saída deve ser com-
posta por uma ou mais conexões “ponto a ponto” entre o backbone IP do provedor do AS 
remoto, sem backbones intermediários. 

7.16. O backbone IP do provedor deve ter saída com destino direto para pelo menos outros 03 pro-
vedores de backbone IP Nacionais, com banda não inferior a 200 Gbps. 
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7.17. A conexão entre o CPE da CONTRATADA e o equipamento da CONTRATANTE deverá ser 
realizada através de interface Gigabit Ethernet 1000BASE-T.  

7.18. A CONTRATADA poderá utilizar acessos de terceiros como última milha, sendo de inteira res-
ponsabilidade da CONTRATADA o cumprimento dos SLAs especificados no edital. 

7.19. O acesso físico (conexão entre o ponto de presença da CONTRATADA e os equipamentos de 
comunicação de dados da CONTRATADA instalados nas dependências da CONTRATANTE) 
deverá ser realizado exclusivamente por meio de fibra óptica, sendo vedada a utilização de 
qualquer outra tecnologia de acesso. 

7.20. O serviço de Internet deverá ser entregue em rede roteada, utilizando protocolos de camada 3, 
com SLA 99,5% de disponibilidade e MTTR de 4 horas. 

7.21. Disponibilizar serviço de Domain Name Resolution (DNS) da CONTRATADA, capaz de resolver 
direta e reversamente endereços de Internet, para registro no servidor DNS primário.  

7.22. Ser monitorado em regime 24x7 por centro de monitoração da CONTRATADA, sendo respon-
sável pela administração e gerência de equipamentos e links de comunicação de dados, ma-
nutenção dos níveis mínimos de serviços exigidos e prevenção e recuperação de falhas de 
serviço.   

7.23. Disponibilizar informações sobre os serviços de acesso à Internet por meio de um portal de 
monitoramento, com acesso restrito, utilizando protocolo seguro (HTTPS), contendo estatísti-
cas de desempenho e de disponibilidade do acesso.  

7.24. Possibilitar que a equipe técnica da CONTRATANTE realize consultas no portal de monitora-
mento, bem como visualize relatórios das informações de desempenho dos serviços contra-
tados 

7.25. A CONTRATADA não poderá:  

7.26. Implementar nenhum tipo de filtro de pacotes que possa incidir sobre o tráfego originado ou 
destinado à CONTRATANTE, a menos que tenha expressa concordância com esta.  

7.27. Implementar nenhum tipo de cache transparente, a menos que tenha expressa concordância 
da CONTRATANTE. 

7.28.  CARACTERÍSTICAS DO ROTEADOR 

7.29.   O roteador a ser instalado no ambiente da CONTRATANTE deverá ter no mínimo as 
seguintes características técnicas: 

7.30. O equipamento e seus módulos e softwares não deverão constar em nenhuma lista do fabri-
cante com as situações de “End-of-Sale”, “End-ofOrder”, “End-of-Life” ou “End-of-Support”.  

7.31. Deve possuir no mínimo 4 interfaces Gigabit Ethernet padrão 1000BASE-T. 

7.32. Possuir protocolo SNMP habilitado com acesso de leitura. 
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7.33. Deve implementar os protocolos de roteamento RIP, OSPFv2, OSPFv3 e BGP-4.  

7.34. Deve possuir suporte nativo ao protocolo IPv6.  

7.35. Deve possuir suporte ao protocolo Netflow v9 ou superior.  

7.36. Deve possuir suporte ao protocolo 802.1q.  

7.37. Deve possuir suporte aos protocolos Telnet e SSHv2.  

7.38. Deve possuir gerenciamento local através de uma porta console, sendo que todos os cabos e 
adaptadores necessários para o gerenciamento através da porta console deverão ser forne-
cidos pela CONTRATADA de forma a propiciar o gerenciamento do roteador a partir de uma 
porta USB.  

7.39. Deverá ser disponibilizado para a CONTRATANTE com o último release de software estável 
disponibilizado pelo fabricante, capaz de atender a todos os requisitos acima, incluindo o su-
porte à atualização do referido software durante o período de vigência do contrato.  

7.40. Deve ser montável em rack padrão EIA-310 com largura padrão 19” ocupando no máximo 1U 
de altura. 

7.41. CARACTERÍSTICAS DO SERVIÇO Anti DDoS 

7.42. A CONTRATADA deverá prover, no âmbito do serviço de segurança do link de Internet, uma 
solução para identificação, tratamento e mitigação transparente de ataques volumétricos do 
tipo negação de serviço distribuído (DDoS – Distributed Denial of Service). 

7.43. A CONTRATADA deve possuir infraestrutura própria de mitigação com capacidade para conter 
ataques de grande volume, sendo eles de origem nacional ou internacional. Entende-se por 
infraestrutura própria de mitigação a existência de equipamentos instalados no backbone da 
CONTRATADA com objetivo de bloquear o tráfego malicioso, evitando assim a saturação da 
banda da Internet e indisponibilidade dos serviços em momentos de ataques DDoS (Distribu-
ted Denial of Service).  

7.44. A CONTRATADA deverá possuir pelo menos 2 (dois) centros de limpeza, cada um com capa-
cidade de mitigação de 40 Gbps (quarenta gigabits por segundo).  

7.45. Não serão aceitas soluções que contemplem equipamentos de mitigação no ambiente da CON-
TRATANTE, portanto, toda a infraestrutura de mitigação deverá ser instalada obrigatoria-
mente no backbone da CONTRATADA. 

7.46. A CONTRATADA deverá prover o serviço de mitigação sem limitação de tempo de duração do 
ataque e com quantidade ilimitada de eventos de ataque ao longo da vigência contratual. 

7.47. O ataque deve ser mitigado separando o tráfego legítimo do tráfego malicioso, de modo que os 
serviços de Internet providos pelo cliente continuem disponíveis. 
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7.48. A solução deve possuir mecanismos para filtragem de pacotes anômalos, garantindo a validade 
das conexões, sem efetuar qualquer limitação com base no número de sessões ou de pacotes 
por endereço, de modo a evitar o bloqueio de usuários legítimos. 

7.49. Em casos de ataques não detectados pela solução, quando identificados pela CONTRATANTE, 
deverão ser mitigados imediatamente pelas CONTRATADA após a abertura de chamado atra-
vés da Central de Atendimento sempre como um chamado com Prioridade Máxima, e deverá 
realizá-la, sem nenhum ônus ao CONTRATANTE. 

7.50. O serviço deve prover suporte à mitigação automática de ataques, utilizando múltiplas técnicas 
incluindo, mas não se restringindo a: White Lists, Black Lists, limitação de taxa de tráfego, 
descarte de pacotes mal formados, técnicas de mitigação de ataques aos protocolos HTTP, 
NTP e DNS, bloqueio por localização geográfica de endereços IP. 

7.51. A CONTRATADA deve realizar a detecção de ataques utilizando-se dos recursos mais atuais 
para detecção de ataques de negação de serviço, tais como análise estatística de tráfego, 
padrões pré-definidos para bloqueios de ataques, correlacionamento com ataques que este-
jam ocorrendo simultaneamente em outras partes do mundo e atualização para detecção de 
ataques de negação de serviço desconhecidos. 

7.52. O serviço deve prover também análise de tráfego baseado em reputação de endereços IP, 
possuindo base de informações própria, que pode ser gerada durante a filtragem de ataques 
e interligada com os principais centros mundiais de avaliação de reputação de endereços IP. 

7.53. O serviço deve prover mecanismos capazes de detectar e migar todos e quaisquer ataques de 
DDoS que façam o uso não autorizado de recursos de rede, tanto para Ipv4 como para Ipv6, 
incluindo, mas não se restringindo aos seguintes: 

7.54. Ataques de inundação (Bandwidth Flood), Floods de UDP, TCP e ICMP.  

7.55. Ataques à pilha TCP, incluindo mal uso das Flags TCP, ataques de RST e FIN, SYN Flood e 
TCP Idle Resets.  

7.56. Ataques que utilizam Fragmentação de pacotes, incluindo pacotes IP, TCP e UDP.  

7.57. Ataques provenientes de Botnets, Worms e que utilizam falsificação de endereços IP origem 
(IP Spoofing).  

7.58. Ataques à camada de aplicação, incluindo protocolos HTTP, DNS, NTP, dentre outros.  

7.59. O serviço deve manter uma lista dinâmica de endereços IP bloqueados, retirando dessa lista 
os endereços que não enviarem mais requisições maliciosas após um período de tempo con-
siderado seguro pela CONTRATADA.  

7.60. O serviço deve permitir a configuração de níveis diferenciados de proteção por grupo de hosts 
ou subnets.  

7.61. O serviço deve ser capaz de bloquear tráfego baseado em assinaturas em até 15 minutos.  



 

 

 
10 

7.62. O serviço deve ser capaz de analisar e aprender o comportamento do tráfego para criar auto-
maticamente parâmetros de bloqueio (Limite de conexão HTTP, TCP, UDP, ICMP, etc.).  

7.63. O serviço deve ser capaz de detectar anomalias no tráfego, ataques ainda não conhecidos e 
criar bloqueios em tempo real sem intervenção manual do administrador. 

7.64. O Serviço deve ser capaz de mitigar ataques DDoS na nuvem de forma automatizada, configu-
rando thresholds diferenciados para os níveis de proteção criados que, se atingidos, redireci-
onem o tráfego para o centro de limpeza da CONTRATADA, para posterior devolução do 
tráfego limpo à rede da CONTRATANTE. 

7.65. A CONTRATADA deve realizar a mitigação de ataques e limpeza do tráfego ilegítimo sem pre-
judicar ou impedir o tráfego legítimo, seja ele originado de uma ou mais fontes. 

7.66. A CONTRATADA deve atuar na detecção de Falsos-Positivos e promover medidas proativas 
para que bloqueios indevidos não ocorram e nem impacte no tráfego de negócio da CON-
TRATANTE, desde que as atividades relacionadas estejam devidamente autorizadas pela 
CONTRATANTE por e-mail ou mediante atendimento de chamado técnico. 

7.67. DOS LOCAIS DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

7.68. Órgão deverá disponibilizar a relação dos endereços e velocidades que deverão ser entregues 
na solução. 

7.68.1.  Quadro resumo de detalhamento do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO  

01 
Fornecimento de link de acesso dedicado à Internet na velocidade de 1 
Gbps. 

02 
Serviço de proteção contra ataques volumétricos de negação de servi-
ços do tipo DDoS para o link de 1 Gbps 

03 Serviço de instalação de enlace dedicado à Internet. 

 

 
7.68.2.  Com a contratação da empresa, e consequentemente a instalação do objeto acima 

detalhado, estará garantida a conectividade e segurança contra ataques DDoS do Cisbaf, assegu-
rando um ambiente seguro, e com uma conexão de qualidade. 
 

 
8. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS  
 
8.1. Definição do método para a estimativa das quantidades: 

8.1.1. As quantidades a serem adquiridas foram definidas com base no consumo de banda em 
toda a rede do Cisbaf, detalhadas no quadro abaixo: 
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ITEM DESCRIÇÃO  UNID QUANT 

01 
Fornecimento de link de acesso dedicado à Internet na velocidade de 1 
Gbps. 

un 01 

02 
Serviço de proteção contra ataques volumétricos de negação de servi-
ços do tipo DDoS para o link de 1 Gbps 

un 01 

03 Serviço de instalação de enlace dedicado à Internet. un 01 

 

 
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

 

9.1. Com base nas especificações, o método para estimativa de preços, foi a obtenção de preço 
de mercado com solicitação de cotação a empresa, obtendo uma proposta com estimativa 
global de R$ 49.200,00, sendo esse valor a soma do preço da instalação, pago em cota única 
e preço da locação mensal do equipamento, detalhado no quadro abaixo: 

 
 

Item 
Descrição  
Resumida 

Fonte de con-
sulta de pre-

ços  
Data Base 

Uni-
dade 

Quant. 
Preço  

Unitário 
Preço  
Total 

01 

Instalação e 
configuração 
do equipa-

mento 

Solicitação de 
cotação direta-
mente com a 

empresa 

20/05/2024 

 
Un 

 
1 

- - 

02 

Manutenção 
e locação 
mensal do 

equipamento 

Solicitação de 
cotação direta-
mente com a 

empresa 

20/05/2024 

 
Un 
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R$4.100,00 R$49.200,00 

 
PREÇO TOTAL PROJETADO R$49.200,00 

 
 
10. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
 
10.1.  Tendo em vista o quantitativo e natureza do objeto, não há necessidade de parcelamento. 
 
  
11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
 
11.1.  Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a 
viabilidade e contratação desta demanda. 

 
12. DEMONSTRAÇÃO DO ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO  
 
12.1. Considerando a recente regulamentação da Lei 14.133/2021, ainda está em fase de elaboração 
o Plano de Contratação Anual, razão pela qual resta prejudicada o preenchimento desse item. 

12.2. Referência a outros instrumentos de planejamento  
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12.3. Não há outros instrumentos de planejamento a mencionar. 

 
13. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
 
13.1. A presente contratação almeja a aquisição do objeto que atenda, além dos requisitos específi-
cos estabelecidos neste documento, a formalização de contrato que garanta a economicidade, eficá-
cia, eficiência e melhor aproveitamento dos recursos materiais e/ou financeiros da administração pú-
blica. 

 
14. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CON-

TRATO 
 
14.1.  Não será utilizado nenhum recurso que demande alteração da estrutura atual.   

 
15. SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
 
15.1. A Administração obedecerá ao disposto na legislação específica que trata do desfazimento de 
bens da Administração Pública após o fim da sua vida útil, mediante o devido processo administrativo; 

15.2.  Ademais, a contratada deverá cumprir as orientações da Instrução Normativa/SLTI-MP, refe-
rente aos critérios de Sustentabilidade Ambiental, em seus artigos 5º e 6º, no que couber. 

15.3.  Caberá à contratada apresentar todos os certificados de licença de funcionamento ou de au-
torização especial, emitido pelos órgãos ou entidades competentes, necessários para a execução do 
objeto, bem como atender a todas as demais legislações pertinentes. 

16. DO MAPA DE RISCOS E DA MATRIZ DE RISCOS 

16.1. Fica dispensada a elaboração do Mapa de Riscos e da Matriz de Riscos na forma do art. 38 da 
Resolução nº 03/2024. 

 
17. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
17.1.  O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) considerou a necessidade de contratação do 
objeto, os requisitos técnicos, legais, ambientais e os do próprio negócio, o mercado em que o objeto 
se encontra inserido, bem como todos os demais requisitos necessários para a caracterização e 
quantificação da demanda identificada, bem como o processo de escolha da solução que melhor se 
adequa à Instituição nesta oportunidade. Foram considerados ainda os requisitos ambientais e os 
aspectos legais.  

17.2.  Desta forma, entende-se ser VIÁVEL a contratação em comento, consoante o inciso XIII do 
art. 9º da IN nº 58 de 8 de agosto de 2022, da SEGES/ME, e, visando dar início à implementação do 
objeto aqui delineado, recomenda-se a elaboração de Termo de Referência com base no presente 
estudo e o encaminhamento para o setor competente para o prosseguimento do feito. 
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Rio de Janeiro, 04 de Junho de 2024. 
 
 
 
 

Elaborado por: 
 
 
 

Fabrício Teixeira de Melo 

Coordenador de Tecnologia da Informação 

10146-0 

Aprovado por: 

 

 

Rosangela Bello 

Secretaria Executiva  

10002/01 
 

 
 
 


